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      «Estes monárquicos que desejam que eu faça a Monarquia lá quando eles imaginam!…»




      SALAZAR, 1945[1]




      




      «Não deixe criar ao príncipe [D. Duarte Pio] as ilusões que o meu antecessor [Salazar] deixou criar a seu pai [D. Duarte Nuno]»




      MARCELO CAETANO, 1973[2]
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    PALAVRAS PRÉVIAS




    




    Impõem-se algumas palavras para explicar o livro que o leitor tem entre mãos. O autor é, primeiro que tudo, um historiador que, acumulando já mais de três décadas de investigação e de escrita, e tendo dedicado a sua atenção a várias ﬁguras reais e principescas da História de Portugal, julgou desta feita poder debruçar-se sobre D. Duarte Nuno, duque de Bragança (1907-1976). Nesse sentido, entende não ter de prestar aqui contas das suas convicções pessoais, que, não sendo necessariamente do foro privado, são seguramente independentes deste e dos demais livros de sua autoria.




    D. Duarte Nuno de Bragança nunca foi verdadeiramente biografado. Nos anos 30 e 40 foram publicados vários livros e folhetos a seu respeito, quando havia interesse em divulgar entre os portugueses a imagem do pretendente ao trono. Em 1992, saiu uma coletânea de textos em sua memória, com alguns importantes testemunhos. Mais recentemente, João Amaral, oriundo de meios que não os historiográﬁcos, debruçou-se sobre o aspeto particular do casamento de D. Duarte Nuno (2007) e Fernando Amaro Monteiro, num registo fundamentalmente memorialístico, centrou as suas atenções em Salazar e o Rei (que não foi) (2009). Entretanto, não se podem esquecer os textos biográﬁcos, necessariamente breves, atendendo ao contexto em que foram produzidos, de José Brissos (1995), José Miguel Quintas (1996) e Paulo Morais Alexandre (1999).
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    INTRODUÇÃO




    




    D. Duarte Nuno Afonso Maria Miguel Gabriel Rafael Francisco Xavier Raimundo António (Seebestein, 23 de setembro de 1907 – Lisboa, 24 de dezembro de 1976), duque de Bragança, de Barcelos e de Guimarães, marquês de Vila Viçosa, conde de Arraiolos, Barcelos, Neiva e Ourém, era ﬁlho de D. Miguel Maria Carlos de Bragança (1853-1927) e de D. Maria Teresa de Löwenstein-Wertheim-Rosenberg (1870-1935) e neto do rei D. Miguel (1802-1866).




    Nascido na Áustria, viveu quase quarenta e cinco anos neste país, assim como na Alemanha e na Suíça, dependendo das oscilações da política europeia, sobretudo nos contextos das duas guerras mundiais.




    Foi pretendente ao trono de Portugal durante mais de meio século, de 1920 a 1976. Até 1932, teve apenas o apoio dos legitimistas, também chamados miguelistas, assim como dos integralistas, mas, a partir da morte de D. Manuel II (1889-1932), o derradeiro soberano reinante de Portugal, congregou em seu torno a quase totalidade dos monárquicos portugueses.




    Em 1942, casou, em Petrópolis, com a princesa brasileira D. Maria Francisca de Orléans e Bragança (1914-1968), descendente de D. Pedro I do Brasil, IV de Portugal (1798-1834), o que facilitou a paz e a reconciliação entre os dois ramos desavindos da família de Bragança. Desse enlace nasceram três filhos, D. Duarte Pio (n. 1945), D. Miguel (n. 1946) e D. Henrique (1949-2017).




    Após a revogação, ocorrida em 1950, das leis do banimento de 1834 e 1910, D. Duarte Nuno optou por se ﬁxar na pátria dos seus maiores. Viveu, sucessivamente, nos concelhos de Vila Nova de Gaia (1952-1957), Coimbra (1957-1975) e Lagoa (1975-1976). Dos seus 69 anos de vida, apenas vinte e quatro foram passados em Portugal.




    Apoiou sempre o Estado Novo, esperando que o regime evoluísse, mais tarde ou mais cedo, para a Monarquia, como aconteceu em Espanha. Tal nunca se veriﬁcou e D. Duarte Nuno, apesar das relações cordiais com Oliveira Salazar (1889-1970), Marcelo Caetano (1906-1980), Américo Tomás (1894-1987) e outros corifeus do regime, como Santos Costa (1899-1982), manteve-se numa permanente expectativa mas, a partir de dado momento, deve ter perdido toda e qualquer esperança de vir a ser rei. Deprimido com esse facto e também com a viuvez (1968), perturbado a vários níveis com as transformações que se seguiram a 1974, morreu aos 69 anos de idade, precocemente envelhecido. Jaz em Vila Viçosa.
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    UMA VIDA DE QUASE SETE DÉCADAS
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    NASCIDO PARA NÃO REINAR




    




    1.1 Duarte Nuno, décimo ﬁlho, terceiro varão




    

      




      «Eu já estava exilado quando ainda no ventre da minha mãe…»




      D. DUARTE NUNO[1]


    




    




    23 de setembro de 1907. Seebenstein, Baixa Áustria, a 70 quilómetros de Viena e perto da fronteira com a Hungria. Numa casa situada no sopé do monte onde se erguia o castelo e não longe do rio Tauber, uma aristocrata de 37 anos, de origem alemã, Maria Teresa de Löwenstein-Wertheim-Rosenberg, casada com o príncipe português D. Miguel Maria Carlos de Bragança, deu à luz o seu sétimo ﬁlho. Supostamente o parto deu-se sobre terra levada de Portugal[2].




    O pai, homem de 54 anos que, provavelmente sem grande ansiedade, esperava a chegada do décimo ﬁlho, era o único varão e homónimo de um antigo rei de Portugal, D. Miguel, derrotado militarmente e forçado ao exílio em 1834. Nesse ano, o irmão D. Pedro – antigo rei de Portugal e imperador do Brasil – regente do reino em nome de sua ﬁlha, D. Maria II, impusera a lei do banimento, que proscrevia D. Miguel e sua descendência de território português.




    O rei exilado viveu em Itália e depois na Alemanha. Em 1851, desposou Adelaide de Löwenstein-Wertheim-Rosenberg[3], tendo tido seis ﬁlhos: D. Maria das Neves (1852), D. Miguel (1853), D. Maria Teresa (1855), D. Maria José (1857), D. Aldegundes (1858), D. Maria Ana (1861) e D. Maria Antónia (1862).




    Morreu em 1866, transmitindo ao único varão – doravante conhecido nos arraiais legitimistas como D. Miguel II – os direitos que dizia ter ao trono de Portugal. Depois de ter vivido alguns anos na Alemanha, o pretendente transferiu-se, em 1878, para a Áustria. As suas relações com o imperador Francisco José I eram boas, ao ponto de, em 1881, o local onde residia ter recebido extraterritorialidade, passando, assim, a ter estatuto idêntico ao das embaixadas e legações[4].




    Entretanto, uma das irmãs de D. Miguel (II), D. Maria Teresa, desposara, em 1873, um irmão do imperador, o arquiduque Carlos Luís[5]. Aquela passou a ter o papel de primeira-dama nas cerimónias cortesãs austríacas a partir do afastamento voluntário da imperatriz Isabel da Baviera, a famosa Sissi, que se seguiu à trágica e enigmática morte de seu ﬁlho varão, Rodolfo, herdeiro do trono (1889)[6].




    D. Miguel Maria Carlos casou uma primeira vez, a 11 de outubro de 1877, em Regensburg, com Isabel de Thurn e Taxis[7], e desse enlace nasceram dois ﬁlhos – D. Miguel Maximiliano Sebastião (1878) e D. Francisco José (1879) – e uma filha – D. Maria Teresa (1881). Viúvo a 7 de fevereiro de 1881 – a sua mulher morreu em consequência do terceiro parto – desejou então que o imperador lhe desse a mão da ﬁlha mais nova, Maria Valéria[8]. Não o tendo conseguido, contraiu núpcias, a 8 de novembro de 1893, em Kleinheubach, com a referida Maria Teresa de Löwenstein-Wertheim-Rosenberg, sua prima em primeiro grau[9]. O casal gerou oito ﬁlhos, D. Isabel Maria (1894), D. Maria Benedita (1896), D. Mafalda (1898), D. Maria Ana (1899), D. Maria Antónia (1903), D. Filipa (1905), D. Duarte Nuno (1907) e D. Maria Adelaide (1912).




    Regressemos a 1907. O recém-nascido foi batizado no dia imediato ao seu nascimento, ou seja, a 24 de setembro, na igreja de Seebenstein, com água levada da igreja de Nossa Senhora da Oliveira, de Guimarães. Recebeu o nome de Duarte Nuno Afonso Maria Miguel Gabriel Rafael Francisco Xavier Raimundo António. O diário legitimista português, A Nação, fez um relato do acontecimento: «O augusto recém-nascido foi de carruagem com a sua ama e era esperado à porta da igreja pela Sr.ª D. Maria Rita de Almeida Corrêa de Sá (Lavradio), que o entregou defronte do altar-mor nas mãos de Sua Alteza Real a senhora infanta D. Aldegundes de Bragança, condessa de Bardi.» Tratava-se de uma tia paterna do infante, que representava sua irmã, a madrinha, D. Maria das Neves. O padrinho, Afonso Carlos de Bourbon, marido da anterior, era, por sua vez, representado por D. João de Almeida. Estiveram presentes todas as irmãs de D. Duarte Nuno, embora o jornal não reﬁra uma delas, D. Mafalda, provavelmente por lapso. Ausentes os pais e os dois meios-irmãos do sexo masculino[10].




    O nome imposto ao neóﬁto homenageou, segundo A Nação, várias ﬁguras do passado histórico português, assim como o padrinho: Duarte, recordava o segundo rei da dinastia de Avis e, ao mesmo tempo, o infante ﬁlho de D. Manuel I, que foi pai de D. Catarina, duquesa de Bragança, preterida no trono por Filipe II, em 1581. Nuno remetia para o condestável de D. João I e sogro do primeiro titular da casa de Bragança. Este último, de seu nome Afonso, era igualmente homenageado na onomástica do recém-nascido. Como bem notava o periódico miguelista de Lisboa, recordava-se, igualmente, o primeiro rei de Portugal e, obviamente, o padrinho do infante.




    E A Nação continuava, num relato que procurava ser o mais pormenorizado possível: «A senhora D. Maria Teresa, que graças a Deus tem passado o melhor possível, concedeu a toda a comitiva a honra de a receber no seu quarto depois da cerimónia do baptizado, apresentando cada um os seus respeitosos cumprimentos», acrescentando que D. Miguel (II) mostrara a D. João de Almeida (Lavradio) «a camisinha de rendas portuguesas» que servira para a cerimónia e que fora a mesma que ele próprio usara em 1853, e que, em 1802, fora estreada pelo avó do neófito, rematando: «Tinha sido guardada pela açafata do rei mártir, Sr.ª D. Francisca do Vadre.»[11]




    O nascimento de um novo varão ao pretendente à Coroa portuguesa não assumia uma relevância de maior. Para além do facto de já ser pai de dois rapazes, D. Miguel Maria Carlos achava-se afastado de um trono que nunca ocupara e que diﬁcilmente se previa que viesse a ocupar. Em Portugal reinava, há dezanove anos, D. Carlos, pertencente ao ramo dos Braganças que descendia de D. Maria II. Os parentes exilados na Áustria eram, por norma, ignorados pela casa real lusa.




    Poucos meses depois do nascimento de D. Duarte Nuno, a 1 de fevereiro de 1908, D. Carlos caiu varado por balas assassinas, que ceifaram igualmente a vida do primogénito, D. Luís Filipe. A queda do regime monárquico português em outubro de 1910, levando ao exílio o rei D. Manuel II, não foi um acontecimento de molde a perspetivar algo de bom para o ramo miguelista da família. Aliás, registe-se que a República promulgou, em outubro de 1910, a segunda lei do banimento dos Braganças, acrescentando à proscrição do ramo miguelista, que manteve, a de D. Manuel II e sua família.




    Em síntese, D. Duarte Nuno nasceu, à partida, para não reinar. Tal acabou, aﬁnal, por ser o seu destino.




    




    1.2 Os primeiros anos




    

      




      «[D. Duarte Nuno] era nessa altura uma linda criança de quatro anos, muito rosada e loira. Dizia a todos os portugueses “como está” e “até logo”»




      MARQUESA DE RIO MAIOR, 1912[12]


    




    




    Os primeiros anos de D. Duarte Nuno foram passados junto da família, em Seebenstein. Frequentemente recebiam as visitas de três irmãs de D. Miguel (II), D. Maria Teresa, D. Aldegundes e D. Maria Antónia, todas já então viúvas[13].




    Em setembro de 1909, o primogénito e homónimo do pretendente legitimista – que era viciado em jogo, acumulando numerosas dívidas – desposou uma herdeira norte-americana de origem escocesa, Anita Stewart[14]. Três meses volvidos morreu D. Adelaide, viúva do rei D. Miguel I e, desde há uns anos, monja beneditina em Ryde, na Ilha de Wight (Reino Unido)[15].




    Em janeiro de 1912, tinha D. Duarte Nuno quatro anos, nasceu a sua única irmã mais nova, D. Maria Adelaide. No batizado, que ocorreu em fevereiro, em Saint Jean de Luz (França), esteve presente Maria Isabel de Lemos e Roxas Carvalho e Menezes de Saint-Leger, mulher do 1.º marquês de Rio Maior, em representação da madrinha, a rainha D. Amélia. Descreveu, então, alguns elementos da família. O ﬁlho mais velho do pretendente, D. Miguel Maximiliano Sebastião, «lembrava um inglês, bem-parecido e muito bem-educado; mas percebia-se-lhe na ﬁsionomia que não estava contente». A sua ﬁlha, Isabel Maria Teresa, era «uma lindíssima criança de 18 meses». A «criada inglesa, que a acompanhava, ensinava-a a dizer adeus a todos os portugueses, que lhe beijavam a mãozita. E a inglesa dizia ufana: – “É a futura rainha de Portugal”». A marquesa de Rio Maior conheceu ainda a mãe da neóﬁta, D. Maria Teresa, que a recebeu sentada na cama: «Beijei-lhe a mão e ela deu-me dois beijos nas faces; pediu a seguir que agradecesse aos seus primos (fugia o mais que podia de dizer Suas Majestades) o favor de terem apadrinhado a recém-nascida. Falava português regularmente, quase sem pronúncia estrangeira; a sua conversa era inteligente e muito agradável. À primeira vista, porém, parecia uma mestra alemã.»[16] A aristocrata referiu-se ainda a três irmãs de D. Duarte Nuno: «A princesa D. Maria Benedita, que teria quinze anos, era muito parecida com a rainha D. Maria II. A mais velha, D. Isabel, única aplicada ao estudo, tinha ﬁcado no convento do Sacré Cœur, em Viena de Áustria. D. Mafalda, morena e de cabelo muito escuro, era bastante doente e andava com um aparelho para lhe endireitar a espinha; tinha um ar constrangido e bondoso, que me inspirava muita simpatia e muita pena. E tanto ela o sentiu e o percebeu que me pediu, muito a sério… que fosse com ela para a Áustria; falava só alemão e algumas palavras portuguesas com uma pronúncia e uma construção gramatical muito engraçada.» Finalmente, descreveu D. Duarte Nuno: «era nessa altura uma linda criança de quatro anos, muito rosada e loira. Dizia a todos os portugueses “como está” e “até logo”. A condessa de Bardi, madrinha deste seu sobrinho, tinha por ele verdadeira adoração.» A marquesa já antes referira que D. Aldegundes «para ele sonhava com o Reino de Portugal»[17].




    A irmã mais próxima em brincadeiras de D. Duarte Nuno passou a ser D. Maria Adelaide. Segundo o depoimento da mesma, «formavam-se dois grupos, elas conviviam mais entre si e eu e o meu irmão passávamos mais tempo juntos. As mais velhas ajudavam na minha educação, mas viviam num mundo à parte, no qual eu ainda demoraria muitos anos a participar»[18]. Entre 1916 e 1918, era frequente aventurarem-se os dois a passear com um tal Carl, que numa charrete distribuía barris de cerveja: «Passámos a apanhar boleia sempre que ninguém dava pelas nossas fugas, ou, mais tarde, com a autorização da nossa mãe, que nele conﬁava. Desfrutávamos manhãs inteiras a percorrer a região, sentados ao seu lado. E chegámos a fumar rapé com ele às escondidas, para nos sentirmos gente.»[19]




    Eram então tempos de guerra. Em 1914 – estava D. Duarte Nuno a poucos meses de completar sete anos de idade –, estalara a que ﬁcou conhecida na história como Primeira Guerra Mundial. De um lado, a Alemanha, a Áustria e a Turquia, do outro, a Inglaterra, a França, a Itália, a Bélgica, a Rússia e, a partir de 1917, os Estados Unidos da América. Se D. Manuel II assumiu desde a primeira hora uma postura claramente anglófila[20], D. Miguel Maria Carlos e os dois varões mais velhos, D. Miguel Maximiliano Sebastião e D. Francisco José, serviram no exército austríaco[21]. O patriarca da família tinha o comando militar da região da Dalmácia. Segundo a sua ﬁlha mais nova, «fazia um longo trajecto desde a Hungria até Seebenstein durante toda a noite de sexta-feira. Davam-lhe permissão de se ausentar para chegar a Seebenstein e ﬁcar o dia de sábado com a família, logo partindo no domingo à tarde»[22]. Mas, quando Portugal entrou na guerra, em 1916, ao lado da Inglaterra[23], o pretendente abandonou o serviço ativo e passou a colaborar com a Ordem de Malta no transporte de feridos[24].




    Os tempos do conﬂito mundial e do pós-guerra foram de grandes diﬁculdades. Em abril de 1941, a infanta D. Filipa recordava em carta ao 6.º conde de Almada: «A partir de 1916 passámos anos de verdadeira fome.»[25] Mais recentemente, D. Maria Adelaide precisou: «Pessoalmente, não passei fome […] mas o meu irmão [D. Duarte Nuno] era demasiado orgulhoso e em todo o caso dizia-me mesmo se faz favor, não aceites comida, que faz falta aos outros.»[26]




    São por demais evidentes as consequências a nível físico e emocional de uma desnutrição nesta idade. Manuel Bettencourt e Galvão já em 1937 o intuíra, formulando-o, como é evidente, de forma extremamente cautelosa[27]. D. Duarte Nuno começou a sofrer ataques de amnésia, adormecia durante as aulas e chegou mesmo, em dado momento, a ponderar o suicídio[28].




    Mas os reveses familiares não se limitaram ao cenário descrito. A 17 de outubro de 1918, dias depois de completar 20 anos, morreu uma das irmãs de D. Duarte Nuno, D. Mafalda, vitimada pela pneumónica[29]. No ano seguinte era a vez do meio-irmão Francisco José, que se achava prisioneiro dos italianos na ilha de Ischia[30]. O pai, algo desesperado, escreveu: «O futuro parece-me tão escuro que se deve quase ter inveja daqueles que com a graça de Deus já o têm diante de si.»[31] D. Duarte Nuno conhecia as primeiras perdas familiares.




    Entretanto, em novembro de 1918 terminou a Primeira Guerra Mundial. A Áustria foi uma das derrotadas, a velha Monarquia caiu e a família do imperador Carlos I – cuja mulher, Zita, era sobrinha de D. Miguel (II)[32] – encaminhou-se para o exílio. Por outro lado, o território do antigo império austro-húngaro foi devassado por bandos revolucionários. Na Hungria, próximo de Seebenstein, chegou a vigorar, entre março e agosto de 1919, um Estado comunista. Para além do mais, a recém-proclamada república austríaca não revalidou a extraterritorialidade concedida em 1881.




    Assim sendo, o pretendente ao trono português, sua mulher e ﬁlhos viram-se na contingência de deixar Seebenstein. Estiveram inicialmente em Wartegg, na Suíça, ﬁxando-se depois em Bronnbach, na Alemanha – localizada no então recentemente extinto grão-ducado de Baden, integrando hoje o Estado de Baden-Württenberg –, onde ocuparam um palácio cedido pelo irmão de D. Maria Teresa, Alois, príncipe de Löwenstein-Wethein-Rosenberg[33]. Recorde-se que, em tempos de D. Miguel I, fora esse o local de residência do ramo exilado da família de Bragança.




    Na descrição da infanta D. Maria Adelaide, «o que em contos de fadas pode assemelhar-se a um grande estatuto era na verdade uma habitação de paredes muito frias e pouco isoladas. Viver num edifício histórico pode não ser uma experiência muito diferente de viver na rua. Na prática, saímos de um sítio para fugir das diﬁculdades e encontrávamos outro com tantas mais. Vivemos ali muitos anos, embora por algumas temporadas fôssemos morar noutros locais». As brincadeiras de D. Duarte Nuno e de D. Maria Adelaide eram, então, as expectáveis para crianças de 12-13 e sete-oito anos, respetivamente: «Algumas vezes trepávamos à torre da igreja, no convento de Bronnbach, e mudávamos “um bocadinho” o relógio.»[34]




    Em novembro de 1920, D. Miguel (II) e D. Maria Teresa casaram pela primeira vez uma ﬁlha. D. Isabel Maria desposou então Francisco José, da casa de Thurn e Taxis[35]. Um irmão deste, Carlos Augusto, matrimoniou-se no ano seguinte com D. Maria Ana, igualmente ﬁlha do pretendente ao trono português[36]. Os Thurn e Taxis eram uma riquíssima família da aristocracia alemã, que fora em tempos detentora do serviço postal e era então grande produtora de cerveja[37].




    Em 1921, D. Miguel Maria Carlos mudou-se com a família para a Alta Baviera, concretamente para Possenhofen, na costa ocidental do lago de Starnberger, indo habitar um palácio cedido por um outro parente, o príncipe bávaro Rodolfo, viúvo de uma neta de D. Miguel I[38].




    Três anos depois, um partidário de D. Manuel II, o 6.º conde de Vila Flor, aludiu, em carta ao rei deposto, à precária situação da família do pretendente legitimista, referindo-se a um «exílio, agora mais do que nunca angustioso, por uma falta assaz sensível de recursos indispensáveis para viver»[39]. Há poucos anos, D. Maria Adelaide referiu-se igualmente a essas diﬁculdades, relatando o cultivo de uma horta, assim como de framboesas, a criação de porcos – tendo D. Miguel Maria Carlos chegado a criar uma nova raça resultante do cruzamento de javalis com porcos domésticos – e a apanha de frutos, assim como, por parte de D. Duarte Nuno, a captura, à mão, de trutas num ribeiro próximo da casa[40].




    Portugal pouco sabia então de D. Duarte Nuno. Em fevereiro de 1918, a Ilustração Portugueza – revista do jornal republicano O Século – no meio de notícias sobre a guerra e o presidente Sidónio Pais, inseriu, na seção «Figuras e factos», uma fotograﬁa do jovem príncipe de 10 anos, com um cão ao colo, esclarecendo que o mesmo, na ausência de ﬁlhos de D. Manuel II e do afastamento do infante D. Afonso da sucessão, poderia vir a receber os direitos dinásticos portugueses[41].




    No ano seguinte, circulou no país um postal fotográﬁco com D. Duarte Nuno vestido de marinheiro e adornado com um poema assinado por Maga, pseudónimo do 3.º conde de Alvelos, que, mais tarde, num dos seus livros esclareceu que o postal veio a ser proibido pelas autoridades republicanas[42]. Na verdade, o contexto não era dos melhores, atendendo às tentativas de restauração monárquica ocorridas nesse ano em Lisboa e no Porto[43].




    




    1.3 Educar um príncipe no exílio




    

      




      «Parece-me absolutamente necessário que o Duarte comece seriamente os seus estudos. […] No mês de setembro vai fazer já 14 anos! Cada mês perdido é irreparável para o futuro»




      D. MIGUEL MARIA CARLOS, 1921[44]


    




    




    D. Duarte Nuno começou por ser instruído, assim como as irmãs, pela própria mãe. «A senhora D. Maria Teresa, a princípio, ensinava catecismo aos ﬁlhos», escreveu a marquesa de Rio Maior, que, como se viu, conheceu a família em 1912. E acrescentou: «De manhã cedo (às 6) iam à missa. Depois, voltavam a casa tomar alguma coisa e saíam a dar um passeio, fosse qual fosse o tempo.»[45]




    Posteriormente, as crianças foram entregues aos cuidados de três senhoras que descendiam do marquês de Pombal e faziam parte do núcleo de ﬁéis legitimistas que integravam a pequena corte do exílio e que exerciam as funções de damas da mulher de D. Miguel Maria Carlos, a saber, Maria Luísa Castelo Pinto de Magalhães e as irmãs Maria das Dores Castelo de Sousa Prego, condessa do Castelo, e Maria Luísa Castelo de Sousa Prego[46].




    Por volta de 1919, D. Duarte Nuno passou a ir ouvir as aulas do prior da aldeia de Reichelsheim, próxima de Seebenstein. Caminhava mais de uma légua, carregando os livros às costas[47]. Em casa, os estudos eram-lhe orientados por um antigo monge beneditino de Cucujães, exilado na Áustria, Frei Estêvão[48].




    Mais tarde, foi frequentar um colégio mantido pelos beneditinos na abadia de Ettal, na Baviera e, em abril de 1921, a família ponderava o seu regresso à mesma casa. De facto, nesse mês, D. Miguel (II) escrevia a D. João de Almeida (Lavradio): «Parece-me absolutamente necessário que o Duarte comece seriamente os seus estudos e, não podendo esperar mais tempo, decidimo-nos, com a aprovação da mana Aldegundes, a mandá-lo mais uma vez a Ettal. Ele mesmo o pediu e vai entrar no colégio no dia 2 de maio.» Acrescentava que a mãe de D. Duarte Nuno fora a Ettal «falar com o abade e com o prior e ambos estão de acordo que um padre beneditino português para lá vá, para dar ao Duarte lições de português e das matérias necessárias de estudar em português. […] O Duarte acha-se de muito boa saúde, crescido e forte, mas no mês de setembro vai fazer já 14 anos! Cada mês perdido é irreparável para o futuro»[49].




    Ou seja, com a transmissão dos direitos dinásticos do pai para o ﬁlho – ocorrida em 1920, como adiante se referirá com o devido pormenor – aumentaram na família as preocupações com a educação de D. Duarte Nuno. Não se tendo conseguido a segunda estada em Ettal, o príncipe entrou, em 1922, numa outra casa beneditina, a abadia de Saint-Maurice-et-Saint-Maur, situada em Clervaux, no Luxemburgo[50], onde teve como condiscípulo um primo, o arquiduque Otão de Habsburgo[51]. Em setembro desse ano, D. Miguel Maria Carlos expressava a D. João de Almeida (Lavradio) as suas preocupações: «Tem absolutamente de aprender bem o francês, e em Clairvaux [sic] terá a sua educação fora da Alemanha. O Pequito Rebelo disse-me que nas circunstâncias actuais é obrigação dos portugueses tratar das despesas da educação do futuro rei, e que havia de tratar disso em Portugal. Também falámos da ideia de um ou dois rapazes da idade do Duarte, de boa família, poderem ser educados com ele na abadia de Clairvaux [sic], e assim não só aprenderia a língua perfeitamente, mas a camaradagem o faria ainda mais português.»[52]




    Mais tarde, não sendo possível que Paiva Couceiro fosse, como era desejo de muitos, precetor de D. Duarte Nuno, este regressou à Baviera, concretamente ao ginásio de Ratisbona, onde completou o ensino secundário. Realizou depois um estágio numa escola de Pau, em França, no departamento dos Pirenéus-Atlânticos[53].




    Por volta de 1926, colocou-se a questão do rumo a seguir em termos educativos. A questão preocupava D. Maria Teresa, que convidou Pequito Rebelo a supervisionar os estudos de D. Duarte Nuno. O dirigente integralista declinou, alegando «incompetência como educador» e a «impossibilidade de abandonar permanentemente Portugal por causa de compromissos tomados e sobretudo pela necessidade de levar a bom ﬁm a obra agrícola a que (por interesse nacional e geral) me votei». Mas empenhou-se em ajudar a reunir «recursos materiais necessários para as despesas a fazer com a educação de Sua Alteza Real», pondo-se em contacto com uma comissão encarregue de uma subscrição para o efeito. Não se podendo comprometer em acompanhar D. Duarte Nuno «mais do que um mês em cada trimestre», considerava, contudo, indispensável, a presença de um «professor permanente» junto do jovem e pensara já em diversos nomes, como Vasco de Carvalho, Hipólito Raposo e Rodrigues Cavalheiro[54].




    D. Duarte Nuno acabou por ingressar no curso de Engenharia Agrónoma na Faculdade de Agronomia de Toulouse. Segundo o atual duque de Bragança, foi Pequito Rebelo que o convenceu a escolher o «que não era de todo o curso que ele queria. Estava mais interessado em Engenharia Mecânica. O meu pai sempre foi apaixonado por máquinas». O dirigente do Integralismo Lusitano – que era um grande latifundiário alentejano – argumentou que, sendo Portugal um país fundamentalmente agrícola, «seria mais útil e teria mais dignidade» para um futuro rei ser engenheiro agrónomo do que engenheiro mecânico[55].




    Entretanto, por uma carta do padre Tomás Martins, que acompanhou D. Duarte Nuno na sua estada em Toulouse, a Pequito Rebelo, datada de 19 de novembro do referido ano, apercebemo-nos de que D. Maria Teresa «ao partir de Pau, disse-me que desejaria que seu ﬁlho ﬁzesse também um curso, ou tivesse algumas lições duma matéria em harmonia com a sua situação, por exemplo Direito internacional ou ciências sociais, em suma, adquirisse as noções destas matérias que lhe serão mais tarde indispensáveis. Um professor do instituto católico daqui poderia dar essas lições, mas tudo isto devia ser combinado com o meu amigo»[56].




    D. Duarte Nuno instalou-se em Toulouse em novembro de 1928, acompanhado do referido padre Tomás Martins. Em setembro, ambos haviam feito uma primeira deslocação, a ﬁm de procurar casa. No mês seguinte, regressaram, preparando tudo. No dia 3 de novembro, ﬁzeram ﬁnalmente a viagem Pau-Toulouse[57].




    O referido sacerdote foi dando conta a Pequito Rebelo dos progressos nos estudos de D. Duarte Nuno. Na referida missiva de 19 de novembro, escrevia: «Sua Majestade adapta-se perfeitamente ao novo meio e está bem disposto para trabalhar e interessa-se muito por tudo, sobretudo pelos trabalhos práticos, para os quais tem reais aptidões»[58]. Cerca de um mês volvido, informava: «tem o seu tempo realmente muito ocupado. Vejo-o trabalhar com vontade e gosto, mas há certos dias que perde todas as faculdades, sobretudo a memória. Mas no conjunto há um grande progresso no seu espírito, assim como no físico desde o ano passado.» Mais acrescentava parecer-lhe difícil, nesse ano letivo, os estudos complementares desejados por D. Maria Teresa e comentava: «Além disso se em seguida se for para Louvain, esse estudo será lá muito mais competente.»[59] A 6 de março de 1929, a mãe do pretendente escrevia a Pequito Rebelo: «Compreendo muito bem a impossibilidade para meu ﬁlho de fazer ao mesmo tempo dois cursos; também não era isso a minha ideia. Pensava apenas que era bom e mesmo necessário acordar-lhe o interesse pelas grandes questões religiosas e sociais, para o qual bastava uma conferência duma hora por semana com um dos professores da universidade católica em Toulouse. O Duarte é capaz e disposto a interessar-se; e uma vez os seus olhos abertos para estes assuntos tão importantes continuará formar o seu juízo pela leitura e por tudo que ele vê e ouve.[60] Em janeiro de 1930, Tomás Martins informava Pequito Rebelo: «Vão também aparecendo certas diﬁculdades para os estudos e esforço-me agora por activar a aplicação, aliás no ﬁm do ano a preparação para os exames será bem laboriosa.»[61]




    Muitos eram, entretanto, os gastos, grande parte dos quais corriam a cargo de José Pequito Rebelo, situação que muito preocupou D. Maria Teresa, segundo se pode ler numa carta que ao primeiro endereçou, em outubro de 1930, a condessa do Castelo[62]. Entretanto, Tomás Martins ia dando conta pormenorizada de todas as despesas ao dirigente integralista. Logo quando se instalaram, houve que guarnecer a casa, pagar a inscrição na universidade, comprar livros, cadernos, materiais de laboratório e um fato de macaco para D. Duarte Nuno[63]. Em dezembro, o sacerdote queixava-se do elevado custo de vida em Toulouse e lembrava que, para não avolumar as despesas, não se cobrara dos seus próprios honorários de julho, agosto e setembro[64]. De maio a dezembro de 1928, foram gastos mais de 19 mil francos. Em maio do ano seguinte, havia já um déﬁce de cerca de mil francos. De Portugal, lá iam chegando cheques, enviados por Pequito Rebelo[65]. Mas Tomás Martins chegou quase ao desespero. Em carta de 2 de dezembro de 1929, dizia-se «na maior penúria»[66]. Três dias depois, anotava: «Já uma vez ﬁzemos o cálculo da despesa diária aproximativa. Creio que, compreendido o aluguer da casa e roupas, oscilava entre 110 e 120 francos por dia. Há, porém, a contar com as despesas da universidade e outras de D. Duarte, o meu ordenado e o da cozinheira.»[67] Alguns dias depois, o sacerdote dava conta a Pequito Rebelo de um insólito recurso: «A cozinheira teve de tirar algum dinheiro que tinha na Caisse d’Épargne, mas isso não chegou para nada.» Entretanto, já havia sido ressarcida. E comentava: «quando chegar o dinheiro do seu cheque, não só estaremos de novo sem nada, mas já em dívida nova, porque comemos todos os dias, alumiamo-nos, aquecemo-nos, etc.»[68]




    Entretanto, o desenvolvimento físico e intelectual do pretendente não deixava de preocupar os próximos. Em outubro de 1930, a condessa do Castelo congratulava-se: «A meu ver o senhor D. Duarte tem-se desenvolvido bastante, sempre lhe acho diferença quando vem a férias e desta vez ainda mais. Veremos o que o Dr. Rebelo acha quando lá for em dezembro como tenciona. Fisicamente está ótimo.»[69] Eram óbvios os receios das possíveis sequelas físicas e intelectuais das situações de fome que sofrera nos anos da Grande Guerra.




    Por outro lado, a passagem de D. Duarte Nuno por Toulouse serviu-lhe ainda para algo diferente. Relata a infanta D. Maria Adelaide: «Lembro-me da desilusão dele quando se apercebeu de como vivia a gente nova em Toulouse, era a primeira vez que abria os olhos para a realidade.»[70]




    Pese embora todas as diﬁculdades, os estudos do neto do rei D. Miguel foram prosseguindo e acabou por se licenciar com uma tese sobre apicultura.
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    HERDEIRO APENAS PARA ALGUNS




    




    2.1 O difícil entendimento entre fações monárquicas




    

      




      «Entrando nos aposentos ocupados por D. Manuel […] [o 3.º visconde de] S. João da Pesqueira anunciou: – El-rei espera-o. D. Manuel levantou-se como se chicotada lhe vergastasse o corpo. Hirto […] gritou ao visconde: – Diga ao príncipe D. Miguel que o rei de Portugal o espera aqui.»




      PAIVA COUCEIRO, sobre o pacto de Dover, 1912[1]


    




    




    Com a queda da Monarquia em Portugal, em outubro de 1910, passou a haver dois ramos exilados da família de Bragança, já que, ao de D. Miguel Maria Carlos, se juntou o de D. Manuel II. Quando este subira ao trono, em circunstâncias trágicas, em fevereiro de 1908, o primo exilado na Áustria tentara pela primeira vez uma aproximação dos dois ramos desavindos. Em março de 1909, um jornal de Lisboa tornou pública uma carta do pretendente legitimista a D. Manuel II, em que dizia pôr «de lado tudo aquilo a que chamo os meus direitos», reconhecendo o primo como «rei de facto de Portugal» e prometendo ajudar a defender a Monarquia. Solicitava duas contrapartidas: ver ao seu ramo familiar reconhecido o «direito de sucessão depois da linha de Vossa Majestade» e ter a possibilidade de viver com os seus em Portugal, «mesmo se só fosse por alguns meses no ano»[2]. Um dos seus partidários, Alexandre Saldanha da Gama, tivera, no mês anterior, uma audiência com D. Manuel II, expondo-lhe os seus intentos. O rei escreveu ao seu «caro primo e bom amigo», manifestando-lhe os seus agradecimentos e informando-o de que encaminhara o assunto ao governo[3]. D. Amélia registou no seu diário: «emocionada pela grandeza, nobreza e generosidade da decisão de D. Miguel.»[4] O 4.º conde de Mafra, por seu turno, deixou escrito que D. Manuel II estava «encantado» com a ideia de reconciliação com o primo, anotando: «Venha D. Miguel com a sua família ajudar a consolidar o trono português, algo desequilibrado.»[5] Entretanto, D. Maria Teresa, mulher do pretendente, falou com o ministro de Portugal em Viena, mostrando-se desagradada com a divulgação do assunto na imprensa e procurando saber se «levaria muito tempo» a revogação da lei do banimento da sua família[6].




    Contudo, o governo português entendeu que D. Manuel II se deveria resguardar nesta questão e sugeriu-lhe que solicitasse, por escrito, ao primo, «as cláusulas e condições» em que desejava viver em Portugal[7]. Entretanto, como «não era possível fazer aprovar um projecto que o partido progressista contrariasse» – José Luciano de Castro mostrara-se, de facto, desagradado com a ideia – o governo considerou «a proposta do Senhor D. Miguel, neste momento inoportuna»[8], tendo D. Manuel II feito seguir nova missiva para o primo. A mesma mereceu o seguinte comentário do chefe do governo, Wenceslau de Lima: «Talvez, encerrada como ﬁca a questão, pudesse ter mais alguma palavra de afecto; mas, em meu entender, el-rei não deve acrescentar-lha. Deve mandar o que o conselho resolveu. A carta está suﬁcientemente amável; corresponde ao que no momento podia fazer-se.»[9] D. Miguel Maria Carlos lamentou, mas não deixou de recomendar aos seus partidários que trabalhassem «com coragem e energia para conservar e sustentar a Monarquia em Portugal»[10]. E assim morrera, abortada praticamente à nascença, a primeira tentativa de aproximação dos dois ramos desavindos da família de Bragança.




    Alguns dias depois da proclamação da República, o 2.º conde de Mangualde reuniu-se com alguns monárquicos e, ponderando a restauração da Monarquia, mas sem D. Manuel II, dado o «desprestígio que o embarque […] tinha acarretado sobre o seu nome», surgiram alternativas. A mais óbvia era de D. Miguel (II), mas havia alguma «animadversão geral contra os ﬁlhos do primeiro matrimónio» do mesmo, o que se solucionaria proclamando monarca D. Duarte Nuno, «ﬁcando o pai como regente durante a menoridade do rei». Alguém lembrou ainda outra hipótese, a de «um príncipe de Hohenzollern, de quem nunca soubemos o nome, descendente pela mãe da casa de Bragança»[11]. Seria, provavelmente, um dos ﬁlhos da infanta D. Maria Antónia, ou seja, neto por via materna de D. Maria II[12].




    Aquando da primeira incursão monárquica[13], foi ativa a participação dos miguelistas. Os dois varões mais velhos do pretendente, D. Miguel Maximiliano Sebastião e D. Francisco José, juntaram-se aos combatentes, assim como um primo dos anteriores, Renato de Bourbon Parma[14]. Por seu lado, a infanta D. Aldegundes, «ia ter com o rei de Espanha [Afonso XIII], voltava à Galiza, tinha ao seu serviço automóveis […]; entusiasmava os portugueses pela sua coragem e gastava generosamente parte da sua fortuna»[15]. Por outras palavras, «o ramo Bragança de D. Miguel fazia a sua propaganda, preparava as suas forças»[16].




    Do lado manuelista, a inação imposta pelo monarca deposto exasperava alguns dos seus partidários. Em outubro de 1911, o 4.º conde de Mafra escrevia de Paris à mulher lamentando que «nós nem ao menos temos lá o senhor infante» [D. Afonso], que D. Manuel II não autorizara a tomar parte nas lutas[17]. Entretanto, D. Amélia não deixava de deplorar o aproveitamento que, em seu entender, os miguelistas faziam dos acontecimentos[18].




    Em dezembro de 1911, o rei deu a Paiva Couceiro luz verde para iniciar negociações com D. Miguel Maria Carlos[19]. Como recentemente foi mostrado, Afonso XIII de Espanha, fez alguma pressão para que os dois ramos da família de Bragança chegassem a um entendimento[20]. Do lado de D. Manuel II, intervieram, além de Couceiro, o 1.º marquês de Soveral, o 9.º visconde de Asseca, Luís de Magalhães e António Emílio de Almeida Azevedo. Do lado legitimista, o primogénito e homónimo de D. Miguel (II), D. Alexandre Saldanha da Gama e o 3.º visconde de S. João da Pesqueira. Mas os dois primos partiam de princípios inconciliáveis: se para D. Manuel II era inegociável que, numa eventual restauração, o trono lhe caberia, o ﬁlho do rei deposto em 1834 não estava disposto a renunciar ao que considerava os seus direitos, argumentando que a situação tinha mudado depois de outubro de 1910. Assim sendo, o que se produziram foram minutas que acabaram por nunca dar origem a um texto ﬁnal do agrado de ambas as partes. Numa delas, previa-se que, morrendo sem ﬁlhos D. Manuel II e o príncipe herdeiro D. Afonso, o direito ao trono cabia a D. Duarte Nuno, o que não deixava de ser um absurdo, atendendo que D. Miguel Maria Carlos tinha dois ﬁlhos varões do primeiro matrimónio[21].




    A ambiguidade das negociações foi completa e decidiu-se que os dois primos, que ainda não se conheciam pessoalmente, se avistariam a 30 de janeiro de 1912, num hotel da cidade inglesa de Dover. O encontro não começou sob os melhores auspícios, como relatou Paiva Couceiro: «Entrando nos aposentos ocupados por D. Manuel […] [O 3.º visconde de] S. João da Pesqueira anunciou: – El-rei espera-o. D. Manuel levantou-se como se chicotada lhe vergastasse o corpo. Hirto […] gritou ao visconde: – Diga ao príncipe D. Miguel que o rei de Portugal o espera aqui.»[22]




    Os dois pretendentes ao trono abraçaram-se e procederam a uma troca protocolar de cartas fechadas. No comboio de regresso a Londres, D. Manuel II abriu o documento entregue pelo primo e não conseguiu conter a sua fúria, pois o que leu de todo não correspondia ao que esperava. Escreveu imediatamente a Paiva Couceiro: «Para mim só existe uma carta, aquela que o Sr. D. Miguel me prometeu escrever.»[23] E, em missiva à mãe, comentou: «Nunca vi um trapalhão deste quilate!»[24]




    O 6.º marquês de Lavradio avançou com algumas hipóteses explicativas: «Aﬁrmaram uns que foram os ﬁlhos de D. Miguel que não quiseram as condições e que D. Jaime[25] dissera que D. Miguel só devia representar o absolutismo; outros disseram que os conselheiros de D. Miguel haviam sido o 3.º visconde de S. João da Pesqueira e Alexandre Saldanha e que tinham conseguido convencer o príncipe a escrever outra carta. O que é facto é que o pacto de Dover não existiu.»[26] O próprio pretendente legitimista escreveu: «Só um ano depois da entrevista de Dover, ouvi que meu primo tinha então ﬁcado melindrado por eu ter escrito outra coisa na minha carta, do que tinha sido assente de antemão. Perguntei ao meu ﬁlho como isso se podia explicar. “A única explicação possível”, disse ele, “podia ser que dessem ao Senhor D. Manuel o rascunho anterior e não o instruíram da mudança que eu tinha exigido”. Se tivesse tido conhecimento desse malentendu, teria logo tratado de o explicar.»[27]




    Mas D. Manuel II, provavelmente para não causar na opinião pública um escândalo que descredibilizaria ainda mais as hostes monárquicas, exigiu aos seus partidários sigilo sobre o que se passara[28]. Em conjunto com D. Amélia, aceitou apadrinhar, dias depois, a ﬁlha mais nova de D. Miguel (II), D. Maria Adelaide. Na cerimónia, em que a marquesa de Rio Maior representou a madrinha, o ambiente geral entre os miguelistas era de grande otimismo quanto ao futuro, ou seja, acreditavam que as incursões monárquicas em que tanto se achavam empenhados iriam levar à sonhada restauração, mas sem D. Manuel II ou, pelo menos, com o pretendente legitimista a desempenhar um papel de primeiro plano. Além do episódio já relatado da neta do mesmo ser apresentada como «a futura rainha de Portugal», a pequena corte então instalada em Saint Jean de Luz falava «com a maior serenidade que todos os planos de batalha do Couceiro eram feitos pelo senhor D. Miguel, grande general; e que ele viria para Portugal pôr-se à frente da parte militar e el-rei D. Manuel da parte civil, tendo por conselheiro seu primo (!)» E prosseguia: «Estavam todos tão certos de voltar a Portugal que tinham trazido ao que me asseguraram, imensa bagagem, já com esse ﬁto. Confesso que me fazia muito dó ouvir o Senhor D. Miguel e a sua família falar de Portugal.»[29]




    Em setembro do mesmo ano, D. Manuel II aludia a uma conversa tida com a arquiduquesa D. Maria Teresa, que o tentara convencer que o pretendente legitimista, seu irmão, «não tinha ambições nenhumas que o seu desejo era o bem do país, que queria trabalhar de acordo comigo, que desejava saber quais eram os meus projectos e o que eu tencionava fazer. Que eu devia perceber que ela não podia abdicar dos seus princípios (!!!!!)»[30].




    Ainda em 1912, chegou a ser ventilado na imprensa de Viena um hipotético casamento de D. Manuel II com uma das ﬁlhas de D. Miguel Maria Carlos, concretamente a mais velha do segundo casamento, D. Isabel Maria, então com 18 anos de idade, o que foi rapidamente desmentido[31]. Entretanto, na sua demanda por uma noiva, o rei deposto avistou-se com o príncipe de Hohenzollern-Sigmaringen, Guilherme, seu futuro sogro: «Falei com o primo a respeito dos miguelistas, disse-me que D. Miguel é “um burro” e que é preciso tomar cuidado com a mana da Baviera»[32], ou seja, D. Maria José. Quando, em 1913, se deu o enlace do soberano deposto, com Augusta Vitória de Hohenollern-Sigmaringen, o primo deu-lhe os parabéns e obsequiou-o com um pequeno relógio de bolso[33].




    




    2.2 D. Duarte Nuno reconhecido como pretendente ao trono




    

      




      «Fui, desde sempre, um duartista inflamado. Não sei porquê, mas talvez por uma espécie de sebastianismo que me faz ver nessa criança uma criança de milagre»




      ANTÓNIO SARDINHA, 1919[34]


    




    




    A 20 de outubro de 1919, os integralistas, na sequência do fracasso da revolta de Monsanto e da Monarquia do Norte, em que haviam tido um importante papel, romperam com D. Manuel II, considerando-se traídos pelas respetivas hesitações e ambiguidades. No mês anterior, Luís de Almeida Braga e Pequito Rebelo haviam-lhe apresentado os pontos fundamentais da sua doutrina e com ele se avistaram duas vezes em Londres. Perante a recusa de D. Manuel II em abjurar o seu juramento à Carta Constitucional e em designar um herdeiro, deu-se a cisão[35].




    Na sequência desta rutura, os integralistas iniciaram, em julho de 1920, negociações com D. Miguel Maria Carlos. Este, acompanhado de sua mulher, do ﬁlho primogénito e de D. João de Almeida (Lavradio), recebeu, em Bronnbach, Alberto de Monsaraz e Luís de Almeida Braga, que lhe propuseram, assim como ao ﬁlho mais velho, uma renúncia aos respetivos direitos ao trono, em virtude da participação de ambos na Primeira Guerra Mundial no lado oposto ao de Portugal. E acrescentaram: «Está isento de responsabilidades o senhor infante D. Duarte que será, se Vossa Majestade assim o decidir, aquela esperança mais alta para onde podem convergir todas as generosas esperanças da mocidade da pátria.» D. Miguel (II) concordou[36].




    Assim, surgiram duas renúncias, a primeira, a de D. Miguel Maximiliano Sebastião[37] que, a 21 desse mesmo mês de julho de 1920, por si e pela sua descendência – era pai de três ﬁlhos – abdicava dos direitos ao trono[38]. Dez dias depois, foi a vez do «ﬁlho de el-rei D. Miguel I», «querendo acima de tudo a prosperidade e o bem-estar da Nação Portuguesa» e considerando que o estado «em que Portugal se encontra exige uma ação política em que a juventude venha dar o entusiasmo da sua idade aos princípios tradicionais que eu sempre defendi e encarno» e que o seu afastamento seria benéﬁco aos «interesses da dinastia que represento», transmitir voluntariamente os seus «direitos à Coroa de Portugal e à sua soberania» a D. Duarte Nuno e a seus ﬁlhos legítimos. Mais acrescentava, para «sossego e tranquilidade pública e para evitar o embaraço e perturbação que sempre causa ao estado político a incerteza da pessoa que há de suceder no governo do reino», que, se D. Duarte Nuno falecesse sem descendência legítima, seguir-se-ia a lógica habitual de sucessão, ou seja, as suas irmãs «pela ordem respetiva do nascimento», mas apenas as que se mantivessem solteiras ou casadas com um português[39]. Entretanto, devido à sua idade, D. Duarte Nuno ﬁcou por determinação de seu pai, datada desse mesmo dia, sob a tutela política de sua tia paterna, D. Aldegundes. A mesma, a quem D. Miguel (II) atribuiu o título de duquesa de Guimarães, assumiria, «como em regência, a direcção política da Causa Nacional Portuguesa»[40].




    Quase de um momento para o outro, D. Duarte Nuno via-se, a pouco tempo de completar 13 anos, aceite como futuro e potencial rei de Portugal pela ala legitimista. A esta rapidamente se vieram juntar os integralistas. De facto, na sequência das negociações encetadas pela Junta Central e da dupla renúncia, os integralistas, a 2 de setembro, exortaram todos os portugueses «a que se unam com ﬁrmeza e lealdade em volta da nova esperança da restauração da Monarquia em Portugal na pessoa de Sua Alteza Real, o príncipe D. Duarte Nuno de Bragança»[41]. Novo e poderoso apoio acabava de receber o terceiro varão de D. Miguel Maria Carlos.




    Ausente em Espanha por motivos políticos, o número um do Integralismo Lusitano, António Sardinha, regozijou-se, em várias cartas a sua mulher, pela rutura com D. Manuel II – o «pateta de Londres», na sua deselegante qualiﬁcação[42] – e pela adesão a D. Duarte Nuno, de quem refere: «Fui, desde sempre, um duartista inﬂamado. Não sei porquê, mas talvez por uma espécie de sebastianismo que me faz ver nessa criança uma criança de milagre.»[43]




    Um outro líder integralista, Hipólito Raposo, preso, igualmente por razões políticas, redigiu um curto texto gratulatório, onde a dado momento se pode ler: «Não é o passado que ressuscita, porque não pode viver outra vez o que já morreu; é o futuro que se prepara, é o amanhã de esperança que clareia em redentora certeza. Guia-nos à vitória o destino de um príncipe português, neto do último rei que soube mandar.»[44]




    Em setembro de 1920, satirizando a situação, O Seculo Comico garantia que «aﬁnal, D. Duarte II, o “fraldinhas”, não pode vir tomar conta do cetro português, porque o papá não deixa». Achava-se, assim, aberto, concurso para rei, sendo habilitações para o mesmo: «1.ª Ter tido prémios em corridas pedestres, ou provar praticamente que é um bom corredor; 2.ª Ser pouco ilustrado e pouco inteligente; 3.ª Obedecer cegamente à mamã; 4.ª Ser temente a Deus; 5.ª Saber a ginástica suﬁciente para encostar uma escada num muro e safar-se rapidamente.»[45]




    A 26 de junho de 1921, era assinado, por D. Aldegundes, um manifesto à nação portuguesa, onde se deﬁniam os fundamentos de uma Monarquia futura, baseada na «lição da história de Portugal», dando-se prioridade ao respeito pelas «antigas leis» e «velhas instituições», num programa claramente inﬂuenciado pelo ideário integralista. Concluía dizendo conﬁar que D. Duarte Nuno nunca iria faltar «ao seu povo nas lutas e sacrifícios» e que sempre honraria «o seu posto, para vencer, na tradição heróica dos reis D. Afonso Henriques e D. João I, ou para morrer, no exemplo heróico de el-rei D. Sebastião»[46].




    Entretanto, nem todos os integralistas aceitaram a rutura levada a cabo pela Junta Central. Alfredo Pimenta, António Cabral, Caetano Beirão, Ernesto Gonçalves, Fernando Campos, João Ameal, Luís Chaves e outros mantiveram-se fiéis a D. Manuel II e autonomizaram-se na Ação Tradicionalista Portuguesa, que rapidamente começou a publicar uma revista, Acção Realista, um semanário, A Voz Nacional, e um diário, Acção Realista. A partir de 1923, a organização passou a ser conhecida como Ação Realista Portuguesa[47].




    D. Manuel II e D. Amélia lamentaram profundamente a rutura. A segunda escreveu no seu diário: «incrível, deplorável.»[48] O primeiro confidenciou, em carta ao secretário do rei de Inglaterra, o seu receio da «penetração da influência austríaca em Portugal, pois D. Miguel e os seus filhos serviram nos exércitos centrais durante a guerra. […] Eu poderia dizer-lhe quem trabalha nos bastidores, mas prefiro não escrever isso…»[49]. A quem se referiria o monarca? Provavelmente uma das tias de D. Duarte Nuno, D. Aldegundes ou D. Maria José.




    Nesse ínterim, O Seculo Comico voltava a fazer humor com o meio monárquico, lembrando que manuelistas e miguelistas andavam «muito escamados uns com os outros» e que os dois pretendentes se achavam «resolvidos a bater-se eles próprios já que os seus súbditos se estão nas tintas para isso». Assim, «do nosso Manuel já nós conhecemos a coragem, quanto ao Duartinho já há uns poucos de dias que anda a brincar com soldados de chumbo e não cessa de dizer, a quem o quer ouvir, que “há de espetá o pimo”. Não ganha uma pessoa para sustos»[50].




    Em ﬁnais do ano de 1921, D. Manuel II, quando relatou a seu sogro a morte da princesa Isabel, a famosa ﬁlha do imperador D. Pedro II do Brasil, foi muito claro: «era a última pessoa da minha família. Como bem sabes, eu não considero como da minha família o ramo de D. Miguel. […] Esta família de D. Miguel vive de intrigas baseadas numa ambição desmesurada: eles não sabem fazer o bem, mas são sempre muito hábeis para fazer o mal.»[51]




    Mas a dura realidade obrigou a que as negociações entre os dois ramos desavindos dos Braganças fossem, uma vez mais, retomadas. De facto, D. Manuel II continuava sem ﬁlhos, provavelmente por D. Augusta Vitória ter ﬁcado estéril[52]. Por outro lado, em 1920 morrera o seu tio, D. Afonso, igualmente sem descendência e que, de resto, fora afastado da sucessão por ter casado sem autorização do rei. A linha que remontava a D. Maria II estava, quase inevitavelmente, condenada à extinção.




    Assim, a 17 de abril de 1922, Aires de Ornelas, em nome de D. Manuel II, e o 4.º conde de Almada, representando D. Aldegundes, assinaram o Pacto de Paris[53]. O mesmo começava por recordar que se chegara a novo acordo em virtude da situação política portuguesa e para pôr um ﬁm na desunião da família monárquica, que só aproveitava aos partidos da República. O rei deposto em 1910 reconhecia o sucessor que viesse a ser indicado pelas Cortes futuras, as quais teriam poder de deliberar sobre a Constituição e de aprovar diploma que solucionasse a «questão religiosa» existente no país. A linha representada em D. Duarte Nuno, por seu turno, solicitava a todos os monárquicos que reconhecessem D. Manuel II como rei, unindo-se «lealmente sob a mesma bandeira»[54].




    O acordo agradou sobretudo aos manuelistas[55]. De facto, poucos dias depois, surgiu um protesto dos legitimistas, que consideraram que os direitos de D. Duarte Nuno haviam sido alienados a favor dos de D. Manuel II. Seguiram-se os integralistas, para quem não haviam ﬁcado salvaguardados os princípios da monarquia a estabelecer[56]. E, em novembro de 1925, D. Aldegundes, invocando esses mesmos protestos, denunciou o pacto de Paris[57]. Uma vez mais falhara a aproximação dos dois ramos da mesma família.




    É possível que, depois do malogro acabado de relatar, D. Manuel II tenha ponderado designar um sucessor no ramo brasileiro dos Braganças que, como ele próprio, descendia de D. Pedro I de Portugal e IV do Brasil, além de se acharem ligados por outros laços de parentesco, uma vez que o conde d’Eu, marido da princesa Isabel, era primo de D. Amélia. A aproximação pode ter sido feita a D. Pedro de Alcântara de Orléans e Bragança, neto do derradeiro imperador do Brasil[58].




    Entretanto, se D. Manuel II deu alguns sinais de pretender enterrar de novo o machado de guerra, como se viu numa mensagem datada de fevereiro de 1926[59], em setembro de 1930, em carta a João de Azevedo Coutinho, foi muito claro: «Tenho a declarar solenemente que, por minha parte, só ponho uma condição, mas essa absolutamente indispensável: que D. Duarte Nuno e os seus partidários me reconheçam oﬁcialmente como rei de Portugal.»[60]




    




    2.3 Enquanto isso, em Portugal…




    

      




      «Que Deus lhe dê força e saúde para levar até ao fim o seu plano, para o qual, como português, ponho à sua disposição todo o meu leal apoio.»




      D. MANUEL II EM CARTA A SALAZAR, 1929[61]


    




    




    A 28 de maio de 1926, um golpe de Estado militar abriu caminho à ditadura militar e, em última análise, à queda da I República. Muitos monárquicos apoiaram a mudança política, procurando colher dividendos e contribuir de algum modo para colmatar o vazio ideológico da nova situação[62]. Entretanto, em abril de 1928, Salazar tornou-se ministro das Finanças. Em julho de 1932, foi nomeado chefe do governo. Davam-se os passos fundamentais para um novo regime, o Estado Novo, que nasceu formalmente em 1933[63].




    D. Manuel II teve, nesta conjuntura, uma posição muito clara: deu ordem aos seus lugares-tenentes para apoiarem a ditadura[64]. Várias das suas cartas particulares, sobretudo a partir de 1929, revelam um enorme apreço por Salazar[65] e o próprio rei endereçou algumas missivas ao «ditador das ﬁnanças»[66]. Entretanto, em 1930, quer a Causa Monárquica quer a Junta Central do Integralismo Lusitano apoiaram o aparecimento da União Nacional[67].




    




    2.4 A maioridade e uma viagem clandestina a Portugal




    

      




      «Portugal! Só lá estive uma vez… Um sonho que durou cinco dias. Já lá vão nove anos e, no entanto, parece-me que foi ontem. Que saudades! Como eu gostei dessa aventura!»




      D. DUARTE NUNO, julho de 1938[68]


    




    




    Nos anos 20, morreram dois parentes próximos de D. Duarte Nuno. A 21 de fevereiro de 1923, perecia, de pneumonia, o meio-irmão D. Miguel Maximiliano Sebastião, que residia em Nova Iorque[69]. A 11 de outubro de 1927, era a vez de D. Miguel (II) sucumbir a um forte ataque de gripe, aos 74 anos, em Seebenstein. D. Duarte Nuno achava-se em Paris. Chamado à pressa por telegrama, não chegou a tempo de ver o pai com vida[70], e, segundo D. João de Almeida (Lavradio), não escondeu a sua dor, «mas mostrou que sabia ser rei»[71]. D. Manuel II enviou pêsames e fez-se representar no enterro por um dos cunhados, Francisco José de Hohenzollern-Sigmaringen, mas não deixou de comentar com um dos seus correspondentes: «O que farão agora com mais intrigas?»[72]. Dias depois, D. Duarte Nuno, D. Maria Teresa e D. Aldegundes agradeceram as várias manifestações de pesar promovidas em Lisboa por iniciativa dos legitimistas[73].




    Em setembro de 1928, D. Duarte Nuno completou 21 anos, ou seja, atingiu a maioridade. D. Aldegundes desobrigou-se da tutela política que assegurava há sete anos. A cerimónia decorreu no palácio do duque de Cadaval, em Pau (França), estando presentes, além da infanta, D. Maria Teresa e vários seguidores da causa legitimista, nomeadamente os duques de Cadaval, D. João Almeida (Lavradio) e os integralistas Hipólito Raposo, Almeida Braga e Rolão Preto[74].




    Entretanto, repetindo o que seu pai ﬁzera, em 1880[75], assim como seu meio-irmão D. Miguel, em 1901[76], D. Duarte Nuno efetuou uma visita clandestina a Portugal, anunciando a sua intenção quando se achava em Barcelona. Pequito Rebelo tentou demovê-lo, fazendo-lhe ver os riscos que corria, atendendo à legislação de 1834 e de 1910, mas sem êxito, ﬁcando estabelecido que o iria acompanhar na arriscada aventura. Foi o próprio que o relatou bastante mais tarde: «Um automóvel com dispositivos de acampamento; latas de conserva para evitar a entrada em restaurantes; e aí partimos para a alegre incursão.» Acamparam a primeira noite nos arredores de Talavera e na manhã seguinte rumaram a Marvão[77]. Ao avistar solo luso, D. Duarte Nuno barbeou-se em plena estrada, comentando com Pequito Rebelo: «Não é verdade que me disse que corro o risco de ser preso, de ser fuzilado, até? Pois bem, meu amigo, não está certo nem me parece elegante correr esses riscos com a barba por fazer…»[78]




    Na fronteira, optaram por passar sem exibir os passaportes, já que o posto fronteiriço da guarda-ﬁscal se encontrava fechado por ser noite avançada. Estava-se a 31 de outubro de 1929. Continua Pequito Rebelo: «Logo na sombra saudámos as ruínas romanas de Aramenha e o muro venerável do castelo de Marvão; depois Nisa e logo descemos as curvas para o vale do Tejo e sobre este passámos a ponte de Vila Velha de Ródão. Um pouco além de Roldão, parámos para pernoitar, primeira noite passada ao relento em Portugal.» A viagem prosseguiu até à Covilhã onde houve que levar o automóvel a uma oﬁcina devido a uma inesperada avaria[79]. Segundo o próprio D. Duarte Nuno relatou mais tarde, «estive em contacto, durante algumas horas, com o povo, que me auxiliou a reparar o automóvel no qual eu seguia sem pensar que estava prestando serviço a um homem exilado de Portugal por erros que não cometeu»[80].




    Depois de pernoitarem num dos contrafortes da Serra da Estrela, «de novo em marcha, a caminho de Viseu, ﬁzemos as nossas abluções nas águas vivas e frias, como neve derretida, de um ribeiro que ainda a serra nos oferecia. Em Viseu, um polícia manda-nos parar e pede-nos os documentos. Pensámos que era o termo da aventura. Mas não! Quis Deus que o bom do representante da autoridade, talvez confundido com a complexidade dos documentos em várias línguas e com exóticos carimbos, optasse pelo menor esforço de considerar tudo em boa ordem». Leiria e a Batalha foram as paragens seguintes e a terceira noite em solo luso foi passada «algures no campo de Aljubarrota». Seguiram-se Fátima e Santarém, optando D. Duarte Nuno por não arriscar uma entrada em Lisboa. Passando por Abrantes e Gavião, rumaram à Margalha, uma herdade alentejana pertença de Hipólito Raposo e de sua mulher, irmã de Pequito Rebelo. Na mesma, passou o pretendente ao trono duas noites, aproveitando para conhecer boa parte do Alentejo, incluindo Vila Viçosa[81].




    Na Margalha ocorreu, entretanto, um episódio caricato, que apressou o ﬁm da viagem: sendo D. Duarte Nuno apresentado, para efeitos de não reconhecimento, como Senhor Reynolds, «logo a criadagem se agarrou à primeira sílaba, pressentindo nela algum mistério. E o “Zé da Manta”, personagem pitoresco que por ali aparecia de vez em quando, vagabundo com bons princípios e traços de nobreza na sua miséria, um pouco visionário e profético, viu-se passear em grande excitação debaixo dos sobreiros, a exclamar: “Cheira-me aqui a sangue real!”». Assim, houve que conduzir D. Duarte Nuno à fronteira de Vilar Formoso, onde mais uma vez «atravessou “a salto” para Espanha». Estava-se a 5 de novembro[82].




    O pretendente ao trono de Portugal havia estado em Castelo de Vide, Nisa, Rodão, Castelo Branco, Covilhã, Mangualde, Viseu, Tondela, Luso, Bussaco, Coimbra, Pombal, Leiria, Batalha, Aljubarrota, Fátima, Alcobaça, Caldas da Rainha, Abrantes, Torres Novas, Gavião, Vila Viçosa, Crato, Fronteira, Estremoz, Elvas, Monforte, Portalegre, Alpalhão e de novo Castelo de Vide[83]. Mais tarde classiﬁcou a viagem como um «roteiro de saudade e de fé»[84].




    Pequito Rebelo relatou o que se passou nessa viagem a Portugal a D. Maria Teresa, que lhe agradeceu por carta de 21 de novembro: «Não sei dizer-lhe que grande alegria me causou a sua carta e tudo o que diz do seu companheiro. Estou contentíssima que a sua empresa correu tão bem. Muito, muito, muito obrigada!»[85] Por seu lado, o padre Tomás Martins considerou, referindo-se a D. Duarte Nuno: «Essa pitoresca viagem também lhe fez grande bem.»[86]
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